Comarca de Italva – Vara Única
Juíza: Samara Freitas Cesário
Processo nº 0001342-83.2009.8.19.0080 (2009.080.001416-5)
ESPÓLIO DE JOSÉ ASSED propôs Ação reivindicatória c/c rescisão de compromisso verbal em face de VALDEVIR NUNES e REGINA MARIA CONTAGE NUNES, alegando que é legítimo por justo título e aquisição legal do prédio nº 58 (hoje nº 96) da Rua Coronel Salgueiro e respectivo terreno denominado ¿Cardoso Moreira¿, Zona Urbana. Afirma a parte autora que prometeu vender aos réus, há 13 anos passados, o referido imóvel e que do preço ajustado à época, os requerentes só pagaram 20% a 25% do preço combinado, ressaltando que os réus além de estarem residindo no imóvel, ainda alugam compartimentos do mesmo. Requer, por fim, seja restituída ao espólio a posse do bem, indenização por perdas e danos, rescisão do compromisso verbal de compra e venda, bem como a citação dos réus. Acompanham a inicial os documentos de fls. 05/11. Despacho à fl. 12 determinado a vinda aos autos das declarações de bens dos herdeiros do espólio. Petição da parte autora às fls. 13/16. Despacho à fl. 17 deferindo a gratuidade de justiça e determinando a citação dos réus. Citação dos réus à fl. 18v. Contestação às fls. 19/24, acompanhada dos documentos de fls. 25/42. Reconvenção às fls. 43/45, acompanhada dos documentos de fls. 46/56, em que os reconvintes pleiteiam a adjudicação compulsória do imóvel e a condenação dos reconvindos ao pagamento de indenização por danos morais. Petição da parte ré à fl. 58 requerendo a juntada do processo nº 3067 (J-220) às fls. 59/85. Despacho à fl. 86 deferindo a gratuidade de justiça postulada na contestação. Petição da parte autora às fls. 88/91. Despacho à fl. 92 determinando que o autor traga aos autos afirmação de pobreza de todos os herdeiros do Espólio. Petições da parte autora às fls. 93/97 e 100/101. Despacho à fl. 102 determinando, ao reconvindo para se manifestar sobre a reconvenção apresentada. Manifestação sobre a reconvenção às fls. 103/105. Assentada à fl. 111 não foi possível o acordo sendo designada audiência de instrução e julgamento. Petição dos réus à fl. 113 arrolando testemunha. Assentada às fls. 120/129. Petição da parte ré requerendo a juntada de cópia autenticada de escritura às fls. 130/135. Ofício do Banco Bradesco anexando extratos de conta poupança às fls. 137/201. Petição dos réus às fls. 205/206. Petição da parte autora à fl. 207. Petição da parte autora requerendo juntada de procuração às fls. 211/212. Ofício do Banco Bradesco juntado cópias de extratos de conta corrente de VALDEVIR NUNES às fls. 218/286. Apresentação de razões finais da parte autora às fls. 293/299 requerendo que a inicial seja julgada procedente in totum, bem como sejam julgados improcedentes os pedidos constantes na reconvenção. Petição da parte autora às fls. 304/305. Decisão à fl. 315, determinando a remessa do presente feito à Comarca de Italva. Despacho à fl. 319 informando que foi suscitado conflito de competência, remetendo-se os presentes autos ao Egrégio Tribunal de Justiça. Ofício 522/2009 da Quarta Câmara Cível às fls. 320/324, informando que foi julgado improcedente o conflito suscitado. Despacho à fl. 325 determinando que se cumpra a decisão de fls. 321/324. Petição da parte autora à fl. 327, requerendo seja proferida sentença nos autos. É o relatório. Passo a decidir. Trata-se de ação reivindicatória c/c rescisão de compromisso verbal de compra e venda de imóvel e indenização por perdas e danos com fundamento em inadimplemento de compromisso de compra e venda de bem imóvel, pelo não pagamento integral do preço. Citados, os réus contestaram o pedido, alegando ter havido pagamento integral do preço e apresentaram reconvenção, pleiteando a adjudicação compulsória do imóvel e a condenação da parte autora ao pagamento de indenização por danos morais. O objeto da lide é imóvel não loteado, cuja promessa de compra e venda foi firmada em 1981, não levada a registro, tendo sido a presente ação proposta em 1995. Assim, devem os fatos ser analisados à luz das disposições do Código Civil de 1916 e da Súmula 413 do Supremo Tribunal Federal. O ponto controvertido nos autos restringe-se ao valor pactuado para venda do imóvel e à quitação do preço. Os documentos de fls. 46/47, o depoimento pessoal do réu Valdevir Nunes (fls. 123/124) e o depoimento pessoal da representante legal do autor (fls. 123/124) comprovam que as partes firmaram compromisso de compra e venda do imóvel localizado na Rua Coronel Salgueiro, nº 96 ¿ Cardoso Moreira, sendo pactuado inicialmente o preço de CR$ 1.000.000,00 (um milhão de cruzeiros). Nas datas de 04/05/1981 e 04/11/1981 foi pago pelos promitentes compradores o valor total de CR$ 400.000,00 (quatrocentos mil cruzeiros), sendo pactuado que o valor restante, CR$ 600.000,00 (seiscentos mil cruzeiros), seria pago mediante empréstimo imobiliário a ser adquirido junto ao Instituto de Previdência do Estado do Rio de Janeiro (fls. 47). Posteriormente, o valor de venda do imóvel foi reajustado verbalmente entre as partes para CR$ 2.000.000,00 (dois milhões de cruzeiros), conforme se extrai dos depoimentos pessoais da parte autora e da parte ré (fls. 121/122 e 123/124). Alegam os réus que o valor restante foi integralmente pago, através da entrega de veículo automotor, que teria sido transferido aos autores pelo valor de CR$ 1.180.000,00 (um milhão, cento e oitenta mil cruzeiros), conforme nota promissória de fls. 29, além dos pagamentos efetuados através dos recibos de fls. 46 e 48/56. O réu Valdevir Nunes confirma, em seu depoimento pessoal, que o preço inicialmente pactuado, de CR$ 1.000.000,00, foi reajustado para CR$ 2.000.000,00 em razão da mora, preço esse que teria sido quitado com a entrega do veiculo automotor modelo ¿Brasilia¿. É o que se extrai do depoimento abaixo colacionado: ¿...que reside no imóvel que adquiriu de d. Lourdes Nagem Assed e seus filhos; que dita aquisição foi no ano de 1981; que o preço de aquisição foi de hum milhão de cruzeiros, isto em 1981; que o depoente não recebeu a escritura definitiva da compra que fez; que inicialmente deu uma parte como parte do pagamento, depois ¿pagou um jurinho¿ e por último ¿deu¿ uma Brasilia como pagamento do restante da dívida ficando, ainda, sobrando um ¿troquinho¿; que meses depois da compra e venda, o valor da transação, por acordo verbal entre as partes, passou a ser de dois milhões de cruzeiros; que o depoente reside no imóvel comprado desde 1981; que não lembra quanto pagou de juros com a transação de compra e venda; que não se recorda qual o valor de uma Brasília como complemento do pagamento e nem a data que foi feito; que o depoente recebeu de Carlos Alberto Assed uma promissória emitida por ele e por sua mãe, Lourdes Assed como garantia da liquidação da compra da casa, devendo dita promissória ser devolvida aos emitentes no momento da lavratura da escritura de compra e venda; (...) --que chegou a pagar ao advogado do espólio autor, Dr. Chaquib Estefan certa importância para ser providenciado o alvará para outorga da escritura de compra e venda. Que o pagamento feito ao dito advogado foi após ter quitado a dívida e recebido a promissória em garantia; que não sabe informar porque até a presente data não foi providenciado o alvará para a outorga da escritura. (...)¿ (depoimento pessoal do réu Valdevir Nunes ¿ fls. 123). Importante consignar inicialmente que na época dos fatos a inflação encontrava-se em nível elevadíssimo e, por tal razão, não há como se analisar a quitação sem considerar a incidência de juros e correção monetária sobre o débito no período. Ao que se extrai dos autos, em momento algum os réus alegam que teriam efetuado qualquer tipo de pagamento sem obter o devido recibo, de onde se extrai que o pagamento do preço deve ser apurado com base na documentação acostada, em especial fls. 29 e 46/56. Ressalto nesse ponto que os autores, através da petição de fls. 88/91, confirmam implicitamente o recebimento dos valores apontados pelos réus, já que se limitam a argüir que boa parte referia-se a pagamento de juros de mora, e não ao valor principal do contrato. Certo é, assim, que os recibos acostados pelos réus, bem como a nota promissória de fls. 29, devem ser todos tidos como partes integrantes do pagamento do preço do contrato. Os autos foram remetidos ao contador para cálculo, onde restou apurado que os réus não quitaram o preço pactuado, restando uma diferença a pagar de cerca de 45% do débito inicial (R$ 1.990,93), conforme fls. 301/302. Ressalto que o referido cálculo não levou em consideração o aumento do preço pactuado pelas partes, para o valor de CR$ 2.000.000,00, que gerou acréscimo do débito em CR$ 1.000.000,00, tampouco o pagamento feito através da entrega do veículo Brasília, representado pela nota promissória de fls. 29 (CR$ 1.180.000,00), valores esses que entendo compensados antes a ausência de impugnação aos cálculos. Conclui-se, assim, que o não pagamento do preço pelos réus restou devidamente comprovado nos autos, conforme alegado pela parte autora. Tratando-se de contrato bilateral, certo é que nenhum dos contratantes pode, antes de cumprida sua obrigação, exigir o implemento da do outro, nos termos do artigo 1092 do Código Civil de 1916 (atual 476 do Código Civil/02). Diante do inadimplemento do promitente comprador, cabe ao promitente vendedor o direito de obter a rescisão do contrato, com perdas e danos (artigo 1092, parágrafo único do Código Civil de 1916 - artigo 475 do CC/02), direito esse que não é afastado pela cláusula de irretratabilidade e irrevogabilidade, que alcança somente a resilição (ato unilateral) do contrato. Nesse sentido: 0003060-55.1995.8.19.0000 (1995.001.05539) - APELACAO - 1ª Ementa. DES. WILSON MARQUES - Julgamento: 11/03/1997 - QUARTA CAMARA CIVEL. COMPRA E VENDA DE IMOVEL. INADIMPLEMENTO CONTRATUAL. RESCISAO DA PROMESSA DE VENDA DE IMOVEL. DEVOLUCAO DA IMPORTANCIA RECEBIDA. RESSARCIMENTO DOS DANOS. Mora do promitente comprador. Promessa de compra e venda de imovel. Rescisao do contrato, com perdas e danos. Mora do promitente comprador. Cabimento. Codigo Civil. Artigo 1.092, paragrafo unico. Aplicacao. A parte lesada pelo inadimplemento pode requerer a rescisao do contrato de promessa de compra e venda de imovel, com perdas e danos. O direito do promitente vendedor, de obter a rescisao do contrato, com perdas e danos, pelo fato da mora do promitente comprador, nao se desnatura em virtude de o negocio imobiliario ter sido realizado em carater irrevogavel e irretratavel. Mediante clausula de irrevogalidade e irretratabilidade as partes contratantes podem afastar possibilidade de resilicao unilateral do contrato, mas nao a sua rescisao, em virtude de descumprimento de obrigacao contratual. Apelacao improvida. Sentenca confirmada. (MCG) Assim, considerando o inadimplemento dos réus, eis que apesar de devidamente notificados judicialmente (conforme se extrai da contra notificação judicial de fls. 60/84) não efetuaram a quitação do preço, não resta alternativa senão o acolhimento do pedido inicial para rescisão do compromisso de compra e venda do imóvel e a improcedência do pedido de adjudicação compulsória formulado na reconvenção. Quanto ao pedido de indenização por perdas e danos formulado pela parte autora, consigno inicialmente que não foi especificado na petição inicial o valor pretendido, tampouco há previsão no contrato de qualquer espécie de cláusula penal. Certo é que o pedido formulado tem como causa de pedir o fato de os réus terem permanecido na posse do imóvel desde a data da contratação até a presente data, dele usufruindo e obtendo frutos civis. A ocupação do imóvel por tão longo período é fato gerador de indenização a título de aluguel, cujo valor, considerando os princípios da boa-fé e da razoabilidade, deve ser fixado em liquidação de sentença, através de perícia técnica, além do pagamento das taxas e impostos devidos durante o período da ocupação e que não foram quitados no tempo devido, tudo acrescido de correção monetária desde a data do efetivo prejuízo e juros de mora desde a citação (artigos 404 e 405 do Código Civil). Nesse sentido: 0144144-02.1999.8.19.0001 (2007.001.60219) - APELACAO - 1ª Ementa. DES. SERGIO CAVALIERI FILHO - Julgamento: 19/12/2007 - DECIMA TERCEIRA CAMARA CIVEL. PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. Rescisão Por Inadimplemento do Promitente Comprador. Reintegração de Posse.Caracterizado o inadimplemento do promitente comprador, impõe-se a rescisão do contrato e a reintegração do vendedor na posse do imóvel.Devido o pagamento de perdas e danos a título de aluguel pela ocupação do imóvel por mais de dez anos sem nada pagar.Desprovimento do recurso. 0003218-02.2008.8.19.0212 - APELACAO - 1ª Ementa. DES. EDSON VASCONCELOS - Julgamento: 14/07/2010 - DECIMA SETIMA CAMARA CIVEL. RESCISÃO DE CONTRATO DE COMPRA E VENDA INADIMPLEMENTO CONTRATUAL - REINTEGRAÇÃO DE POSSE DEVOLUÇÃO DO VALOR PAGO - FIXAÇÃO DE TAXA DE OCUPAÇÃO COMPATÍVEL COM ALUGUÉIS DE IMÓVEIS SEMELHANTES - COTA CONDOMINIAL E IPTU DEVIDOS DANO MATERIAL NÃO COMPROVADO - DANO MORAL NÃO CONFIGURADO - A devolução de todo o valor pago pelos apelados tornará gratuita a posse exercida até então, o que configuraria enriquecimento sem causa, tanto quanto o seria, em sentido inverso, a perda das prestações já pagas. De acordo com o princípio da boa-fé e da razoabilidade, deve-se fixar em liquidação de sentença o valor justo, por perícia técnica, concernente à taxa de ocupação a ser paga pelos demandados à apelante, correspondente ao tempo em que usufruíram do bem, tendo como parâmetro os valores de aluguéis de imóveis semelhantes, desde o dia em que inadimpliram o pactuado, sendo ainda devidas as cotas condominiais e IPTU até a desocupação pelos apelados. O dano material não foi comprovado e o dano moral não restou configurado porque a conduta dos apelados não apresentou qualquer desdobramento que pudesse projetar responsabilidade civil. Parcial provimento ao recurso. Certo é, ainda, que havendo a rescisão do contrato as partes devem retornar ao estado anterior, a fim de evitar o enriquecimento sem causa dos promitentes vendedores. Dessa forma, as parcelas pagas pelos réus devem lhes ser ressarcida, nos termos do artigo 1096 do Código Civil de 1916. Considerando tratar-se de relação contratual, tais valores deverão ser acrescidos de juros de mora desde a data da citação e correção monetária desde o desembolso pelos réus de cada uma das parcelas pagas. Por fim, quanto ao pedido de indenização por danos morais formulado pelos réus, entendo que o mesmo não deve ser acolhido, eis que não há nos autos qualquer demonstração de que os mesmos foram atingidos em sua honra ou dignidade pelos fatos em discussão nos autos, sendo certo que a procedência da ação afasta a alegada litigância de má-fé. Nesse sentido, ainda, a Súmula 75 do TJERJ. Isso posto, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado pela parte autora para o fim de DECLARAR a rescisão do compromisso de compra e venda do imóvel localizado na Rua Coronel Salgueiro, nº 96 ¿ Cardoso Moreira e IMITIR os autores na posse do referido imóvel. CONDENO os réus a pagarem aos autores indenização por perdas e danos equivalente aos aluguéis pelo tempo em que usufruíram o bem, tendo como parâmetro os valores de aluguéis de imóveis semelhantes, desde a data de 04/05/1981 (fls. 30), sendo ainda devidas as taxas e IPTU não pagos até a desocupação do imóvel, valores esses a serem apurados em fase de liquidação de sentença através de perícia, acrescidos de correção monetária desde a data devida para desembolso e juros de mora de 0,5% da citação até janeiro de 2003, passando-se à taxa de juros de 1% ao mês a partir de fevereiro de 2003. CONDENO os autores a restituírem aos réus todas as parcelas pagas pelo contrato, a qualquer título, conforme documentos de fls. 29, 46, 47, 48, 49, 50, 51, 52, 53, 54, 55 e 56, valores esses que deverão ser acrescidos de correção monetária desde o desembolso e juros de mora de 0,5% da citação até janeiro de 2003, passando-se à taxa de juros de 1% ao mês a partir de fevereiro de 2003. Determino, ainda, que os valores devidos a titulo de indenização por perdas e danos e restituição das parcelas pagas sejam compensados em fase de liquidação de sentença. JULGO IMPROCEDENTES os pedidos de adjudicação compulsória e indenização por danos morais formulados pelos réus em sede de reconvenção. Considerando a sucumbência mínima dos autores, condeno os réus ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios, esses fixados em 20% sobre o valor da condenação. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 06.08.2012.
